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INTRODUÇÃO 
 

A eficiência da gestão ambiental de um determinado território depende em 

grande parte de levantamentos e estudos sistemáticos prévios sobre os principais 

elementos e condicionantes do meio físico. A ocupação inadequada do espaço e a 

utilização indevida dos recursos naturais podem resultar em grandes problemas 

ambientais (SANTOS et al., 2007).  

A bacia hidrográfica como unidade de recorte espacial do planejamento, 

constitui-se em um elemento fundamental do manejo e gestão ambiental dos recursos 

naturais, por integrar o solo e a água, que são essenciais para a sustentação e 

manutenção da vida (ARAÚJO & PINESE, 2000). 

As últimas décadas têm sido marcadas por profundas modificações 

tecnológicas, sociais, econômicas e, principalmente, ambientais. Os sistemas 

ambientais, face às intervenções humanas, apresentam maior ou menor fragilidade em 

função de suas características “genéticas”. Qualquer alteração nos diferentes 

componentes da natureza como relevo, solo, vegetação, clima e recursos hídricos, 

acarreta o comprometimento da funcionalidade do sistema, quebrando o seu estado 

de equilíbrio dinâmico (SPÖRL & ROSS, 2004). 

Os desastres são fenômenos socioambientais que convertem a fragilidade 

natural em vulnerabilidade social e são reflexos da organização da sociedade (FRANK 

& SEVEGNANI, 2009). São determinados a partir da relação entre o homem e a 

natureza, ou seja, resultam das tentativas do homem dominar a natureza (KOBIYAMA 

et al., 2006). 

De acordo com o Instituto de Pesquisas Tecnológicas (2007), o termo 

vulnerabilidade pode ser definido como o grau de perda para um dado elemento grupo 

ou comunidade dentro de uma determinada área passível de ser afetada por um 

fenômeno ou processo.       

Dentre os fatores que caracterizam uma área como vulnerável ambientalmente 

estão os processos erosivos do solo que são influenciados pelas chuvas, 

características físicas, químicas e morfológicas do solo, cobertura vegetal, declividade 
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e comprimento das encostas e as práticas de conservação e manejo do solos 

(ALVARES & PIMENTA, 1998).   

Quando tratamos da problemática ambiental, estamos intrinsecamente 

incluindo os aspectos sociais. De acordo com SACHS (1986) é preciso considerar os 

problemas de recursos, ambiente, população e desenvolvimento de uma forma 

integrada. 

A estrutura, as inter-relações e a dinâmica do espaço entendido como um 

sistema unitário integrado, incluso as atividades socioeconômicas, constitui as 

unidades da paisagens. Na problemática ambiental temos de levar em consideração 

os três componentes: os abióticos (litologias, relevo, clima, entre outros) os bióticos 

(flora e fauna) e os antrópicos (homem e suas atividades econômicas). 

A compartimentação da paisagem refletindo as condições ambientais como 

clima, geologia, pedologia, hidrografia e o meio biótico constitui o espaço da 

construção socioeconômica das comunidades locais. 

Atualmente vem crescendo o número de trabalhos que buscam oferecer novas 

soluções metodológicas em relação ao planejamento e gestão ambiental no sentido de 

compreender e mitigar as influências antrópicas, sobre os processos naturais 

(SANTOS et al., 2007). 

O zoneamento geoambiental permite identificar as áreas mais vulneráveis à 

erosão; definir áreas a serem recuperadas ou de proteção ambiental; gerar 

informações que embasem o planejamento ambiental (proteção, conservação e 

recuperação ambiental) e permite ainda a tomada de ações educativas e preventivas 

no planejamento do uso do solo, como atividades agrícolas, silvicultura e o ecoturismo. 

O objetivo do presente artigo é definir zonas de vulnerabilidade à ocupação humana, 

bem como áreas próprias para uso e ocupação do solo, na microbacia do Rio 

Sagrado, Morretes, PR. 

O presente trabalho teve como objetivo com auxílio de cartas temáticas, 

caminhadas geoambientais e o conhecimento tradicional delimitar as áreas propícias à 

ocupação humana e as áreas ambientalmente frágeis. A avaliação do meio biótico e 

abiótico, auxiliado pelo uso e ocupação antrópica atual identificou as áreas mais 

apropriadas para expansão e redução do uso e ocupação do solo, compatíveis com o 

meio ambiente local. 

 
 
MATERIAL E MÉTODOS 
 
Área de Estudo 
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A área de estudo, Microbacia do Rio Sagrado é subdividida em quatro 

comunidades: Candonga, Canhembora, Brejumirim e Rio Sagrado de Cima, e situa-se 

no município de Morretes, PR. É pertencente à Área de Preservação Ambiental (APA) 

de Guaratuba e a Reserva da Biosfera de Floresta Atlântica, que constituem a maior 

área contínua de Floresta Atlântica do Brasil. A APA de Guaratuba, na qual está 

inserida, possui 199.586 hectares, e compreende boa parte do litoral centro-sul do 

estado do Paraná, da região da Serra do Mar e uma porção do Primeiro Planalto. 

Abrange 6,43% do município de Morretes, do ponto de vista territorial é um dos 

maiores municípios que compõem a APA. Juntamente com São José dos Pinhais e 

Tijucas representa 85% da área total da APA de Guaratuba (GOVERNO DO ESTADO 

DO PARANÁ, 2006). 

As comunidades de Rio Sagrado totalizam 520 famílias, sendo 270 famílias 

residentes, predominantemente pequenos proprietários rurais e 250 famílias não-

residentes, ou seja, proprietários de chácaras ou sítios de lazer (ALVES, 2008). 

O clima é classificado como submontano (temperado quente) úmido e muito 

úmido, com temperatura anual de 15ºC a 19ºC e mínima absoluta de -5ºC a -10ºC. A 

precipitação média anual é de 1.250 a 2.500 mm (CARPANEZZI, 1986). 

A bacia hidrográfica do Rio Sagrado está situada em uma região serrana 

correspondente a Serra do Mar que constitui a principal área de fonte de sedimentos, 

que vem, progressivamente, modificando a extensão das baías (BIGARELLA et al., 

2007). Além disso, a configuração paisagística e morfológica a torna um ambiente 

sensível por possuir características como: declividade acentuada do relevo, índices 

pluviométricos elevados e densa cobertura vegetal, que atribuem à área uma 

geodinâmica peculiar da evolução das vertentes, cujos processos frequentes são os 

movimentos de massa, ocasionados pelo desprendimento do solo e rocha, por meio 

da força gravitacional e/ou agentes como a água (BIGARELLA et al., 2007). 

A área ainda pode ser definida como área de relevo característico da Serra do 

Mar, sustentado por rochas graníticas e gnáissicas-migmatíticas. O solo é do tipo 

cambissolo raso e argiloso vulnerável à erosão laminar e a fluxos de massa. A área é 

coberta pela Floresta Ombrófila Densa Montana e Submontana. O relevo da Serra do 

Mar é muito acidentado, enquanto os granitos formam espigões alongados de maiores 

altitudes, as rochas gnáissicas-migmatíticas formam as partes mais baixas da serra. 

 Trata-se de uma área de fragilidade geológica e pedológica em termos 

de erosão, escorregamentos de terra e de inundações bruscas. Considerando estes 

aspectos, o estudo apontará as áreas mais apropriadas para expansão e limitação do 

uso do solo, compatíveis com o meio ambiente local. Esse estudo pretende identificar 

a vocação e as limitações do uso do espaço que fortaleçam a cultura local, que 
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qualificam e que possam gerar modelos mais sustentáveis de desenvolvimento, com a 

aplicação do conhecimento científico e tecnológico às realidades locais. 

Os processos de esculturação das encostas através de escorregamentos são 

processos naturais, no entanto, eles podem ser acelerados pela ocupação humana. 

Na Micro-bacia do Rio Sagrado constatou-se a ocorrência de grandes movimentos de 

massas de dimensões gigantescas que ocorreram no passado, mesmo antes da 

ocupação humana.O estudo de vertentes e de encostas, bem como sua 

susceptibilidade a processos geodinâmicos exógenos como erosão, movimentos de 

massa e suas conseqüências sobre a sócio-economia local é uma necessidade 

imperiosa, na medida em que haja um aumento da densidade de ocupação humana e 

das  atividades econômicas nessas áreas (MANSUR et al., 2010).  

 
Cartas Temáticas 
 

Para a elaboração das cartas temáticas MANSUR et al. (2010), utilizaram o 

mapa topográfico do IBGE (Brasil, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, IBGE. 

Escala 1:50.000, 1978) onde posteriormente delimitou-se a Micro-bacia do Rio 

Sagrado. A partir da delimitação da micro-bacia foram identificadas as localidades, 

com auxílio do GPS, e então foram elaborados os mapas de hipsometria, declividade, 

legislação ambiental, uso e ocupação do solo e formas de relevo. Os trabalhos foram 

baseados em métodos de cartografia, geoprocessamento, sensoriamento remoto, e às 

áreas de conhecimento específicas da análise ambiental. 

O mapa de declividade é utilizado para evidenciar a distribuição das inclinações 

das superfícies do relevo. Essa característica é considerada muito relevante quando 

se analisa o uso e ocupação do solo de uma determinada área, bem como o fluxo 

torrencial de superfície e os conseqüentes processos erosivos e arrastamento de 

materiais para o curso hídrico da bacia (MENDONÇA, 1999). 

A elaboração da carta temática de hipsometria permite a visualização 

altimétrica do relevo da área em estudo, fator importante para a análise de processos 

relativos ao uso e ocupação do solo. 

O mapa de legislação ambiental foi elaborado a partir do Código Florestal (Lei 

Federal nº 4.771 de 15/09/1965 e sua atualização em 1989, Lei Federal nº 7.803), e 

resolução do CONAMA, nº 303, de 20/03/2002, que delimitam áreas de nascente, 

margens (cursos de água, lagos, lagoas naturais), topos de morro e encostas. 

 
Caminhadas Geoambientais 
 

As caminhadas geoambientais foram realizadas com base na cartografia com o 

objetivo de observar e levantar informações para definir áreas propícias a ocupação 
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humana e as áreas ambientalmente frágeis. As informações levantadas em campo 

foram trabalhadas de maneira inter e multidisciplinar pela equipe de campo, da qual 

faziam parte alunos dos cursos de Arquitetura e Urbanismo, Ciências Biológicas, 

Engenharia Florestal, Administração e por professores de diferentes áreas do 

conhecimento.  

O conhecimento tradicional foi incorporado a essa pesquisa através das 

informações obtidas junto às pessoas da comunidade. Durante as caminhadas 

geoambientais foram realizadas observações referentes ao uso e ocupação do solo e 

realizadas entrevistas com pessoas da comunidade. 

     Os aspectos mais relevantes da paisagem foram fotografados e registrados para 

ilustrar os resultados da pesquisa e para elaboração dos perfis geológicos 

esquemáticos, que consistem em transectos resultantes das caminhadas 

geoambientais. Os transectos ainda trazem informações importantes para a conclusão 

do trabalho como a morfologia do terreno, a geologia e o tipo de solo da localidade em 

estudo.  

  

RESULTADOS 

 
Na Micro-bacia do Rio Sagrado, foram identificadas quatro Unidades de 

Paisagem distintas geológica e geomorfologicamente com vocação e limitação de uso 

e ocupação do solo diferenciado. 

De acordo com CREPANI et al. (1996), as Unidades de Paisagem devem ser 

analisadas à luz de suas características intrínsecas e daquelas relacionadas à sua 

interação com o meio ambiente, para que se possa conhecer e classificar sua 

capacidade de sustentação à ação humana. E para que se possa fazer uma análise da 

unidade de paisagem é necessário que se conheça a sua gênese, constituição física, 

forma e estágio de evolução, bem como a natureza da cobertura vegetal que sobre ela 

se desenvolve. 

Apresentamos a seguir uma análise das quatro unidades de paisagem 

identificadas na área em estudo. 

 
Primeira Unidade de Paisagem 
 

 A Primeira Unidade abrange as porções mais elevadas e íngremes, com 

declividade variando entre 45 e 90 graus, e amplitude altimétrica variando entre 1280 a 

800 metros aproximadamente. Devido às suas características geológicas e 

geomorfológicas a sua ocupação é impossível ou inadequada. Essa unidade é 

formada pelo Granito Serra Grande e Granito Serra Canasvieiras, como mostra o perfil 
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geológico esquemático 2 (Figura 1).  Devido  as características geológicas a 

morfologia do relevo se torna mais abrupta, constituindo os altos das serras e divisores 

de água (Figura 2).  Essa Unidade forma uma barreira ecológica que interrompe os 

fluxos de umidade ascendentes, resultando nas chuvas orográficas, bastante comuns 

na microbacia do Rio Sagrado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1 – Perfil geológico esquemático 2. 

Figura 2 – Divisores de água na Primeira Unidade de Paisagem. 
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A Primeira Unidade de Paisagem, que tem como características principais a 

alta declividade e solos predominantemente litólicos, não tem vocação para agricultura 

e uso e ocupação do solo.  

Em boa parte da Primeira Unidade os processos morfogenéticos predominam 

sobre os pedogenéticos em função das características morfológicas, conforme definido 

pelos mapas de hipsometria (Figura 3) e declividade (Figura 4).  

A partir da interpretação dos dados obtidos do cruzamento dos mapas de 

declividade e formas de relevo bem como das caminhadas geoambientais, a 

vulnerabilidade ambiental desta unidade é caracterizada como alta, como mostra o 

mapa de vulnerabilidade ambiental (Figura 5). 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3 – Mapa de Hipsometria Figura 4 – Mapa de Declividade 
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Segunda Unidade de Paisagem 
 

A Segunda Unidade paisagística corresponde à área de transição altitudinal 

entre a primeira unidade e a seguinte caracterizada por mares de matacões.  

Predominam o complexo gnáissico migmatítico, caracterizado por uma rocha dura 

porém menos resistente às intempéries, resultando numa área mais suavizada 

topograficamente, como mostra o perfil geológico esquemático 3 (Figura 6). A 

declividade varia entre 20 e 45 graus, o que a torna mais propícia ao uso e ocupação 

do solo, e a altitude varia entre 800 e 480 metros aproximadamente. Na porção 

noroeste desta unidade torna-se freqüente a presença de tálus, em áreas vulneráveis 

à erosão (Figura 7).  

Em função da morfologia da unidade, é uma área mais propensa à 

pedogênese. Constitui uma área de recepção do material da primeira unidade de 

paisagem por movimentos de massa, originando assim os depósitos de colúvios e 

mares de matacões.Os matacões são blocos de granitos e granitos gnáissicos que 

podem atingir na área até mais de dois metros de diâmetro, e estão envolvidos por 

uma matriz mais fina formada por argila, silte e areia (Figura 8). 

 

Figura 5 – Mapa de Vulnerabilidade Ambiental 
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Devido a estas características o solo se torna mais profundo facilitando o 

estabelecimento da vegetação e as atividades agrícolas como o cultivo de banana, 

palmito, café e mandioca. Ainda nesta Unidade são encontradas pastagens, sítios e 

exploração do ecoturismo. Em áreas com declividade acentuada o terreno está sujeito 

à erosão laminar ou até mesmo movimentos de massa. Nestas áreas a prática de 

agricultura temporária, como o cultivo de mandioca e outras culturas sazonais é 

imprópria. 

As intensas chuvas orográficas favorecem as enxurradas no curso principal das 

cotas mais baixas desta unidade, devido a presença de muitos rios secundários que 

por sua vez contribuem para o rio principal, onde ocorre uma rápida mudança no fluxo. 

Predomina uma vegetação bem preservada e uma alta diversidade de 

espécies, uma vez que o solo nessa área é mais profundo, a estabilização da 

vegetação é favorecida. Essa vegetação serve como barreira para os movimentos de 

massa provindos da primeira unidade, bem como retém água para minimizar os efeitos 

de movimentos. Além disso, esta vegetação possui um importante papel na qualidade 

Figura 6 – Perfil geológico esquemático 3 

Figura 7 – Presença de tálus nas encostas Figura 8 – Blocos de granito (Matacões) 
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da água para o abastecimento das comunidades a jusante (terceira e quarta unidades 

de paisagem). 

A partir do cruzamento dos mapas de declividade e formas de relevo, e das 

informações obtidas nas caminhadas geoambientais, a vulnerabilidade ambiental 

desta área foi definida como média à alta (Figura 5). 

 

Terceira Unidade de Paisagem 
 

A Terceira Unidade de Paisagem é caracterizada por uma ruptura do declive 

que resulta numa suavização da morfologia do terreno. A declividade neste caso é 

predominantemente inferior a 20 graus. A altitude nesta unidade varia entre 480 e 160 

metros.  

O substrato rochoso dessa Unidade é o complexo gnáissico migmatítico que 

pode ser observado no perfil geológico esquemático numero 3 (Figura 6).   

Por corresponder a parte mediana e terminal dos grandes movimentos de 

massa do passado, a morfologia do terreno é menos declivosa e frequentemente 

podem ser encontrados mares de matacões de rocha expostos na superfície (Figura 

9).No leito do rio também são encontrados matacões em grande quantidade, 

evidenciando fortes torrentes ocasionais, devido às chuvas orográficas. Partindo dessa 

análise, é possível afirmar que as áreas mais próximas à planície podem ser 

classificadas como vulneráveis à inundações.  

Por tratar-se de uma área de recepção dos movimentos de massa das partes 

mais elevadas o solo desta unidade é mais espesso e mais rico, devido a isto esta 

unidade possui uma boa cobertura vegetal. Também por essas características os 

moradores locais utilizam o solo para culturas de subsistência, em alguns casos em 

áreas de preservação permanente.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Figura 9 – Mares de matacões na superfície 
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Devido à facilidade de acesso, a Terceira Unidade de Paisagem é a mais 

densamente ocupada seja por moradores locais ou sítios de proprietários alóctones, 

serviços como a loja de Materiais de Construção do Raposão, bares e Associação dos 

Moradores. 

Em função da ocupação mais recente e por todas as atividades que vem sendo 

desenvolvidas, esta unidade está sujeita a um maior impacto ambiental. 

 

Quarta Unidade de Paisagem 
 

A Quarta Unidade corresponde à área mais a jusante da bacia hidrográfica, 

constituindo a planície aluvionar quaternária de superfície mais regular, formada a 

partir de sedimentos fluviais inconsolidados. A altitude encontrada nesta Unidade é 

inferior a 160 metros. Trata-se da área de recepção dos sedimentos mais finos 

provindos das unidades anteriores, seja pelos processos de erosão laminar ou através 

dos movimentos de massa. Enquanto nas Unidades anteriores ocorrem processos 

erosivos e de deposição, nesta área prevalecem os processos deposicionais.  

Por ser uma área plana é mais adequada ao uso e ocupação do solo, portanto 

é a unidade mais impactada pela ação antrópica. Esta Unidade apresenta solos 

bastante férteis e devido a essa característica constitui a Unidade de maior produção 

agrícola da microbacia (Figura 10).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 10 – Planície da microbacia, com forte impacto de 

agricultura. 
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Esta Unidade é submetida a freqüentes inundações, portanto podemos 

classificá-la como muito vulnerável à inundações e enxurradas, porém quanto a 

movimentos de massa a quarta unidade não apresenta riscos. 

 
CONCLUSÕES 
 
Da análise das quatro Unidades identificadas se constata que elas possuem vocações 

e limitações de uso em função da geologia, gemorfologia, litologia, declividade e 

formas de relevo diferenciados. O conceito de paisagem vem sendo discutido por 

vários autores e pode ser conceituado por diferentes disciplinas e perspectivas. De 

maneira geral, a paisagem é caracterizada como um sistema complexo e dinâmico, 

onde vários fatores culturais e naturais se influenciam mutuamente e se modificam ao 

longo do tempo (BRANDT, 1998; FARINA, 1997; FORMAN & GODRON, 1986). 

A compreensão da paisagem implica no conhecimento diversos fatores, tais 

como a litologia, relevo, hidrografia, clima, solos, flora, fauna e também o uso e 

ocupação do solo pelas atividades humanas (CORREIA et al., 2001). 

Um estudo realizado por VANACKER et al. (2003), demonstra que o perigo de 

desastres naturais vem aumentando significativamente em países em 

desenvolvimento. Isso deve-se ao aumento da pressão populacional e o 

desenvolvimento econômico, que acabam forçando a população, em especial de baixa 

renda, a ocupar áreas de risco, as quais também são menos adequadas para 

agricultura e para o adensamento populacional. 

A sobreposição dos mapas temáticos tornam evidente as razões geológicas, 

geomorfológicas e topográficas da Primeira Unidade que impediram historicamente o 

processo de ocupação destas áreas mais elevadas. O granito que compõe 

geologicamente esta Unidade trata-se de uma rocha com maior resistência às 

intempéries e aliada a alta declividade não acumula solos espessos, predominando 

solos litólicos. 

A partir das análises obtidas do cruzamento dos mapas temáticos associados 

às informações levantadas nas caminhadas geoambientais foi possível concluir que a  

ocupação mais acentuada da Segunda Unidade de Paisagem se deve a suavização 

da morfologia do terreno. Por tratar-se de uma área com depósito de tálus, que 

segundo CUNHA & GUERRA (1996), são zonas de convergência na morfologia, e 

possuem grande susceptibilidade para a geração de movimentos de massa. Devido à 

prática de agricultura nessas áreas impróprias podem ocorrer grandes impactos a 

médio e longo prazo. As informações levantadas nas caminhadas geoambientais 

evidenciam que nesta Unidade são praticadas culturas de palmito e banana após a 

supressão da vegetação nativa tornando essas áreas ainda mais vulneráveis à erosão 
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e movimentos de massa colocando em risco a própria comunidade. Para MELLO et al. 

(2006), a falta do planejamento do uso e ocupação do solo pode levar a processos 

erosivos em intensidade e velocidade que ultrapassam limites de tolerância. 

CUNHA (1991), observa que a ocupação humana de um determinado território  

é um dos principais fatores de aceleração dos processos erosivos, que por sua vez 

são comandados por diversos fatores naturais como o volume d’água que atinge o 

terreno, a cobertura vegetal que atua contra a remoção das partículas de solo pela 

água, o tipo de solo ou de rocha que determina a suscetibilidade do terreno à erosão e 

a topografia, onde as maiores declividades determinam maiores velocidades de 

escoamento das águas aumentando a capacidade erosiva. Sendo assim, medidas 

preventivas, sejam elas estruturais ou não-estruturais como o zoneamento ambiental, 

devem ser adotadas para diminuir o risco de novos escorregamentos de massa. 

Devido a ruptura no declive da Terceira Unidade de Paisagem e a partir das 

informações obtidas no cruzamento dos mapas temáticos e das caminhadas 

geoambientais, concluiu-se que esta unidade não oferece riscos de movimentos de 

massa à comunidade. Devido a estas características geomorfológicas esta área possui 

um solo com maior fertilidade e mais espesso. Sendo assim, trata-se da Unidade que 

mais possui vocação para atividades econômicas ou de subsistência. Entretanto a 

cartografia evidencia que é a Unidade de recepção de todos os tributários e devido a 

isto há um grande fluxo de água tornando esta Unidade vulnerável a enxurradas e 

torrentes. 

Na Quarta Unidade de Paisagem, constituída pelas áreas mais planas da 

microbacia, constatou-se a presença frequente de intensa agricultura. Isso se deve ao 

fato de que os solos desta Unidade são mais adequados à estas práticas. Tratando-se 

de uma área de recepção de sedimentos e águas o solo se torna mais fértil e espesso, 

facilitando o desenvolvimento de atividades econômicas. 

Além disso, com a análise do cruzamento dos mapas temáticos foi possível 

determinar que esta Unidade se encontra em uma área bastante vulnerável à 

inundações. Desta maneira a agricultura desta Unidade é frequentemente perdida 

principalmente em estações chuvosas. Em comparação com as áreas onde as 

vertentes são mais inclinadas e a água da chuva acaba provocando uma aceleração 

nos processos erosivos e de escoamento superficial (FREITAS; CARVALHO, 2009), 

na planície ocorre a acumulação de sedimentos provenientes do arraste de outras 

Unidades pela ação da água, decorrentes dos processos de modificação do relevo 

(SIQUEIRA et al., 2006), ou seja, o relevo é mais plano e a perda de solo é mais lenta 

do que em relevos mais acidentados (CREPANI et al., 2001). 
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 De acordo com CREPANI et al. (1996), a grande contribuição dos modelos de 

fragilidade ambiental é proporcionar uma maior agilidade no processo de tomada de 

decisões, servindo de subsídio para a gestão territorial de maneira planejada e 

sustentável, evitando problemas advindos da ocupação desordenada. 

Conclui-se então que as áreas mais declivosas da microbacia são vulneráveis a 

movimentos de massa e processos de erosão laminar, e são necessárias medidas de 

prevenção para que a longo prazo não ocorram sérios desastres naturais. As áreas 

mais a jusante da microbacia, nas cotas mais baixas, não possuem grandes riscos de 

movimentos de massa, porém devem ser tomadas medidas preventivas 

correspondentes às enxurradas e inundações que são comuns nestas áreas.  
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